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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 516/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e considerando 
o trâmite da Ação Penal n° 0008935-12.2017.827.0000, perante 
o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, oriunda do 
juízo da 1ª Escrivania Criminal de Cristalândia;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça de Cristalândia 
para atuar na Ação Penal nº 0008935-12.2017.827.0000, até seus 
ulteriores termos.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 517/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FÁBIO 
VASCONCELLOS LANG para responder, cumulativamente, pela 
11ª Promotoria de Justiça da Capital, no período de 19 de julho de 
2017 a 1º de agosto de 2017.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 518/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR WALLÉRYA SILVA WANDERLEY 
como prestadora de serviço voluntário no Ministério Público do 
Estado do Tocantins, na Promotoria de Justiça de Wanderlândia 
– TO, nos seguintes dias da semana: segunda e quarta-feira, no 
horário de 14h às 17h30, no período de 10/07/2017 a 31/12/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 519/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/
PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de
Fiscal

Número do
Contrato Objeto do Contrato

Heber Ricardo da
Cruz Almeida

Mat. n° 79407 

Agenor Divino Chaves
de Mendonça

Matrícula nº 34001

038/2017 

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
Contratação de empresa para gerenciamento de
manutenção  (preventiva  e  corretiva),  operada
através da utilização de sistema via WEB próprio
da  Contratada,  compreendendo orçamento  dos
materiais  e  serviços  especializados  de
manutenção, através de uma rede de empresas
credenciadas  pela  Contratada  para  atender  à
frota de veículos na sede da PGJ e Promotorias
de  Justiça do Interior  do  Estado  do  Tocantins,
conforme discriminação prevista nos Anexos II e
III do Edital do Pregão Presencial nº 014/2017,
Processo  administrativo  nº  2017.0701.00183,
parte integrante do presente instrumento.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

(Despacho republicado para correção)

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

DESPACHO Nº 355/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO, 
para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a ser usufruído no dia 20 
de julho de 2017, em compensação aos dias 03 e 04 de outubro 
de 2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

DESPACHO Nº 357/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA, 
para conceder-lhe 12 (doze) dias de folga, a serem usufruídos nos 
dias 24, 25, 26, 27, 28 e 31 de julho de 2017; 1º a 04 de agosto 
de 2017; 07 e 08 de novembro de 2017, em compensação aos 
dias 23 a 27/03/2015; 22 a 23/10/2016; 21 a 23/04/2017; 24 a 
28/10/2016; 16 a 19/12/2016; 24 a 28/04/2017 e 03 a 07/07/2017, 
os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA DG  Nº 106/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº.  
033/2017, de 03 de abril de 2017

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Área de Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas do Departamento de Modernização e Tecnologia da 
Informação - DMTI, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010171249201785, em 18 de julho de 2017, da lavra do Sr. 
Rayson Rômulo Costa e Silva,  Chefe do DMTI em substituição.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Joziel da 
Silva Costa, a partir do dia 19/07/2017, referentes ao período 
aquisitivo 2015/2016, marcadas anteriormente de 03/07/2017 à 
20/07/2017, assegurando o direito de usufruto dos 02 (dois) dias 
restantes em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 19 de julho de 2017.

Francisco das Chagas dos Santos
         Diretor-Geral em substituição

P.G.J

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, atendendo ao 
disposto no art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e do artigo 21, § 2º, da Resolução 
nº 003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, dá ciência a quem possa interessar, acerca 
da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 
25/2017, instaurado nesta Promotoria de Justiça para apurar 
suposta ocorrência de nepotismo no âmbito do Poder Executivo 

do Município de Aliança do Tocantins, em desconformidade 
com a Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 
Esclarecendo que, o aludido procedimento extrajudicial será 
encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público/TO, e, 
até a data de sua sessão, para que seja homologada ou rejeitada 
a promoção de arquivamento em referência, poderão as pessoas 
co-legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos do reportado inquérito civil.

Roberto Freitas Garcia
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 008/2017
INVESTIGANTE:   Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia/
TO
FUNDAMENTOS:  art. 129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da 
Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 51/08; no art. 4º da Resolução 
nº 03/2008/CSMPTO.
ORIGEM: conteúdo do Inquérito Civil Público nº 
1.36.002.000048/2015-84, em que se aponta a possível prática 
de atos de improbidade administrativa, supostamente praticada 
pelo chefe do Poder Executivo Municipal e gestores do FUNDEB 
a partir do ano de 2014, consistentes em possível malversação 
dos recursos recebidos e incorporados ao FUNDEB, pois ocorreria 
atrasos no pagamento dos salários dos professores da rede 
municipal de ensino.
FATO EM APURAÇÃO: apurar possível prática de atos de 
improbidade administrativa, supostamente praticados pelo chefe 
do Poder Executivo Municipal e gestores do FUNDEB a partir do 
ano de 2014, consistentes em apontada malversação dos recursos 
recebidos e incorporados ao FUNDEB, pois ocorreria atrasos no 
pagamento dos salários dos professores da rede municipal de 
ensino.
INVESTIGADOS: Wagner Coelho de Oliveira (Prefeito Municipal 
de Formoso do Araguaia/TO – gestão 2013/2016), Maria do Carmo 
Rocha Veras (Presidente do Conselho Municipal de Educação –  
ano 2014), Cleuza de Paula Dias Veras (Secretário Municipal de 
Educação – ano 2014).
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Formoso do Araguaia/TO, 05 
de julho de 2017.
 

Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia-TO
Av. Manuel Brandão, 369, Formoso do Araguaia - TO, CEP 77470-000

DIRETORIA-GERAL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FORMOSO 
DO ARAGUAIA 
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